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PROJETO DE LEI N9
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Torna obrigatório exames otolôgicosg

parasitológicos nos alunos das escolas da rede Stadual de ensino por
ocasiao da matrícula.
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Artigo 19 - Os alunos das escolas da rede Estadual deEe - ; 
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«a lênsino serao submetidos a exames otológico, oftalmológico e parasito-us lógico, por ocasião da matrícula.
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Os exames otológico,

t- “Gico serão realizados,=" E)

Oftalmológico e parasitol6-

ude do Es“2 fado, ou mediante convenios a serem firmados entre a Secretaria da
x Ea
A Educação e entidades publicas.

Artigo 2o -

ta lei, correrão Por conta do FUNDESP - Fundo de Desenvolvimento daEducação em São Paulo.

Artigo 39 - Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação.
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do LAS IVA

E função precípua do Estado a promoção do bem estar dapopulação, e para tanto a instituição de política preventiva de saú-de na idade escolar & imperativo de justiça, tendo em vista as reaiscondições sócio-econômicas da população.



sanáveis a princípio, e quando não detectados poderão trazer
imensurável no futuro.
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Quanto a necessidade dos exames otológicos ou auditivos,
oftalmológico e parasitológico podemos aferir em face a realidade do
elevado indice de não aproveitamento e reprovação escolar.

Mediante a implantação das providências tituladas bene
ficiar-se-ã o educando, atravês de atendimentos adequados bem como re-
duzir-se-ã o número de problemas sócio-econômicos. É o Estado no cum
primento de seus objetivos.

Sala das Sessões, em
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